
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2890240 - RJ (2025/0100899-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LIDSON MOREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - PR043837

CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. ATIVIDADE PESQUEIRA.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 283/STF.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO. SÚMULA 284/STF.
ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO DO DANO. PARTE AUTORA.
FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO. NEXO CAUSAL. PROVA
MÍNIMA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do
aresto impugnado impede a admissão da pretensão recursal, nos termos da
Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A inversão do ônus da prova não exime a parte autora da prova mínima dos
fatos constitutivos do seu direito e do nexo causal entre a atuação da parte ré
e os alegados prejuízos (AgInt no REsp n. 2.088.955/BA, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de ).15/5/2024
4. Para concluir no sentido da presença dos requisitos para a inversão do ônus
da prova, como pretende a parte recorrente, demandaria o reexame do
material fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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   Brasília, .09 de setembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por LIDSON MOREIRA DA

SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para
conhecer em parte o recurso especial e negar-lhe provimento nos termos da seguinte
ementa (fl. 860):

Documento eletrônico VDA49688204 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 19/08/2025 18:52:13
Código de Controle do Documento: f5552a6c-1cae-420e-94d0-928ec2fcd68b



 
PROCESSO CIVIL. CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL.
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 283/STF. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE DO RECURSO. SÚMULA 284/STF.
CONDIÇÃO DE PESCADOR. COMPROVAÇÃO.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim ementado (fl.
432):

"Agravo de Instrumento. Dano Ambiental. Inversão do
ônus da prova relativa à condição de pescador. Recurso
desprovido. 1. Não tem o agravante interesse recursal no
tocante à inversão do ônus da prova quanto ao dano
ambiental. 2. Em relação à condição de pescador, o
agravante não está desincumbido de fazer prova mínima do
fato constitutivo do direito alegado. 3. Não se pode atribuir
tal ônus à agravada, que não dispõe de meios mínimos para
provar se o agravante exerce ou não a atividade. 4. Agravo
de Instrumento a que se nega provimento."
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 452-461).
No agravo interno, o agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas 7

/STJ, 283 e 284 do STF, uma vez que impugnou os fundamentos do acórdão, que seu
recurso está devidamente fundamentado e que as questões discutidas independem do
reexame de prova.

Sustenta, outrossim, a incidência da Súmula n. 618 do STJ, segundo a qual
"a inversão do ônus da prova aplica-se às ações de degradação ambiental".

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 1.083-1.125.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso não merece prosperar, na medida em que a parte agravante não

trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.
Inicialmente, em relação à ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, a

controvérsia foi solucionada com a aplicação do direito que os julgadores entenderam
cabível à hipótese.

Foram indicados, de maneira clara e fundamentada, os motivos que
formaram a sua convicção acerca do desnecessidade da inversão do ônus da prova
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requerida e da falta de comprovação da condição de pescador do agravante, ainda que de
forma contrária à pretensão da parte agravante.

Insubsistente, portanto, a alegação de negativa de prestação jurisdicional.
Quanto ao mérito, conforme demonstrado na decisão agravada, nas ações

indenizatórias por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é objetiva,
pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus da prova
(AgInt no REsp n. 1.760.614/RO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).23/4/2019 22/5/2019

Contudo, incumbe ao autor a comprovação da sua condição de pescador.
A inversão do ônus da prova não exime a parte autora da prova mínima dos

fatos constitutivos do seu direito e do nexo causal entre a atuação da parte ré e os
alegados prejuízos (AgInt no REsp n. 2.088.955/BA, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).13/5/2024 15/5/2024

A propósito, cito os seguintes precedentes:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL POR DANO AMBIENTAL. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. PRESCRIÇÃO. AÇÃO COLETIVA.
INTERRUPÇÃO. SÚMULA 83/STJ. INVERSÃO DO
ÔNUS PROBATÓRIO. PROVA DOS FATOS
CONSTITUTIVOS. NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não se verifica a
alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, não
sendo possível confundir julgamento desfavorável, como
no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou
ausência de fundamentação. 2. A jurisprudência desta
Corte Superior firmou-se no sentido de que a citação válida
em ação coletiva configura causa interruptiva do prazo de
prescrição para o ajuizamento da ação individual.
Precedentes. Na hipótese, a Corte estadual, ao assentar a
relação de prejudicialidade entre a ação individual e a
coletiva, como causa de interrupção do curso do prazo
prescricional da pretensão individual, decidiu em sintonia
com o entendimento do STJ. Precedentes. 3. Conforme
entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da
prova não exime a parte autora da prova mínima sobre os
fatos constitutivos do seu direito. 4. O entendimento
adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância
que atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 5. Agravo interno
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.483.185/RS, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de .)11/11/2024 29/11/2024
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
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CIVIL. DANO AMBIENTAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
489 E 1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA.
PREJUDICIALIDADE ENTRE AÇÃO INDIVIDUAL E
COLETIVA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO INDIVIDUAL.
SÚMULA 83/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS
PROBATÓRIO. PROVA DOS FATOS
CONSTITUTIVOS. NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não se verifica a
alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, não
sendo possível confundir julgamento desfavorável, como
no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou
ausência de fundamentação. 2. Na hipótese, a Corte
estadual, ao assentar a relação de prejudicialidade entre a
ação individual e a coletiva, como causa de interrupção do
curso do prazo prescricional da pretensão individual,
decidiu em sintonia com o entendimento do STJ.
Precedentes. 3. Conforme entendimento desta Corte
Superior, a inversão do ônus da prova não exime a parte
autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos do seu
direito e do nexo entre a atuação da parte ré e os alegados
prejuízos. 4. O entendimento adotado no acórdão recorrido
coincide com a jurisprudência assente desta Corte Superior,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 5.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
AREsp n. 2.172.151/RS, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2023.)28/8/2023

 
Na presente hipótese, o Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia,

expressamente consignou que o autor não comprovou a sua condição de pescador.
É o que se extrai do seguinte trecho do acórdão (fls. 435-436):
 

No tocante à inversão do ônus da prova quanto ao dano
ambiental, não tem o agravante interesse recursal. Com
efeito, a decisão vergastada já o deferiu,(...). (...) cabe ao
agravante a prova do fato constitutivo de seu direito, na
forma do art. 373, I, CPC. Ou seja, cabe-lhe comprovar que
é pescador. Mesmo na sistemática da legislação ambiental
e de seus princípios próprios, como o da precaução, o
agravante não está desincumbido de fazer prova mínima do
fato constitutivo do direito alegado. (...) Assim a prova da
condição de pescador deve ser produzida pelo próprio
agravante. Não se pode atribuir tal ônus à agravada, que
não dispõe de meios mínimos para provar se a agravante
exerce ou não a atividade.

 
Logo, não merece reforma o acórdão recorrido na medida em que a análise

acerca da existência ou não de circunstâncias que ensejam a inversão do ônus da prova é
feita no caso concreto, o que não pode ser revisto por esta Corte em virtude do óbice da
Súmula n. 7/STJ.

No mais, em nova análise, verifica-se que, de fato, há fundamentos do
acórdão recorrido não impugnados pela parte agravante e que as razões do recurso
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especial não foram aptas a desconstituir os fundamentos do acórdão recorrido acerca dos
temas discutidos, devendo ser mantidas a aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF,
portanto.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, esta
deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.890.240 / RJ
Número Registro: 2025/0100899-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00153351120248190000 00153551120248190000 08173246020228190206 153351120248190000
153551120248190000 202524501446 8173246020228190206

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIDSON MOREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - PR043837

CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIDSON MOREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - PR043837

CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
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ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759
JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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